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Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 171/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando a necessidade de proceder à avaliação de imóvel no perímetro 
urbano no Município de Cianorte, para locação;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão para proceder à avaliação de imóvel urbano abaixo 
indicado, com a finalidade de locação para o funcionamento da Secretaria 
Municipal de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e Adolescentes, em 
atendimento ao inciso X do art. 24 da Lei Federal 8.666/93.

Imóvel:
Rua Fernão Dias, 95, Zona 01, Cianorte-PR

Art. 2º. A Comissão será composta pelos seguintes membros:

José Maria de Souza
Lucas Trugilio Ribeiro
Bruno Duarte Ferreira
Laércio de Azevedo dos Santos
Algacir Bortolato
Edson Pazello
Sidneia Henrique Gallo Marcato
	
Parágrafo único. A Comissão será presidida por José Maria de Souza, tendo 
como secretário Lucas Trugilio Ribeiro.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 14 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO

DECRETO Nº 156, DE 14 DE JULHO DE 2021

Define o valor do Subsídio Tarifário do Transporte Coletivo Municipal e dá 
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 4.018, de 9 de abril de 2013;

D E C R E T A

Art. 1º. Fica fixado como limite máximo mensal do subsídio tarifário do 
transporte coletivo municipal o valor de 71.390,00 (setenta e um mil, trezentos 
e noventa reais).

§ 1º. O limite máximo mensal estabelecido no caput servirá apenas como teto 
de pagamento na apuração do número de passageiros multiplicado pelo subsídio 
unitário por bilhete de R$ 1,60 (um real e sessenta centavos).

§ 2º. Considerando as ações do Município de Cianorte no enfrentamento do 
novo Coronavírus (Covid-19) que possam refletir no transporte coletivo local 
de passageiros, a Comissão responsável pela apuração do subsídio tarifário do 
Programa Transporte Solidário acompanhará e elaborará relatórios mensais 
concluindo pelo valor, que poderá ser variável.

§ 3º. Para os dias 18 a 31 do mês de julho de 2021 fica estabelecido o valor 
proporcional do subsídio apurado conforme Relatório da Comissão, corresponde 
a 1/30 avos a cada dia.

Art. 2º. As despesas previstas neste Decreto serão custeadas com as seguintes 
dotações orçamentárias:

13.002.08.244.0019.2114 Programa Transporte Solidário

3.3.90.32.04.00
Material, bem ou serviço para Distribuição 

Gratuita

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor em 18 de julho de 2021.

Art. 4º. Fica revogado o Decreto Municipal nº 84, de 22 de abril de 2021.



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 2
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 14 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO

DECRETO Nº 157, DE 14 DE JULHO DE 2021

Fixa o valor da Tarifa do Transporte Coletivo Municipal e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 4.018, de 9 de abril de 2013;

Considerando o requerimento administrativo apresentado pela concessionária 
do transporte coletivo municipal – Viação Cianorte;

D E C R E T A

Art. 1º. Fica fixado em R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos) o valor da 
tarifa de utilização do transporte coletivo municipal, a partir de 18 de julho de 
2021.

§ 1º. Ao usuário do transporte coletivo (vale transporte ou “catraca”) caberá o 
pagamento do valor de R$ 3,00 (três reais), cabendo ao Município, nos termos 
do Decreto nº 156/2021, subsidiar o restante do valor, nos termos do Contrato 
de concessão vigente.

§ 2º. Fica fixado em R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) o valor do passe 
estudante.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor em 18 de julho de 2021.

Art. 3º. Fica revogado o Decreto Municipal nº 85, de 22 de abril de 2021.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 14 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO

PORTARIA Nº 170/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Gestor e Fiscal do Convênio, a ser celebrado com o IAT – 
Instituto Água e Terra, vinculado a Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e 
do Turismo do Governo do Estado do Paraná, que tem como objeto a perfuração 
de dois poços artesianos:

I – Gestor do Convênio: Anízio Menarim Filho RG: 4.148.277-0 SSP/PR;

II – Fiscal do Convênio: Alex Henrique Tiene Ortiz RG: 8.591.042-6.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 12 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO

PORTARIA Nº 171/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando a necessidade de proceder à avaliação de imóvel no perímetro 
urbano no Município de Cianorte, para locação;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão para proceder à avaliação de imóvel urbano abaixo 
indicado, com a finalidade de locação para o funcionamento da Secretaria 
Municipal de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e Adolescentes, em 
atendimento ao inciso X do art. 24 da Lei Federal 8.666/93.

Imóvel:
Rua Fernão Dias, 95, Zona 01, Cianorte-PR

Art. 2º. A Comissão será composta pelos seguintes membros:

José Maria de Souza
Lucas Trugilio Ribeiro
Bruno Duarte Ferreira
Laércio de Azevedo dos Santos
Algacir Bortolato
Edson Pazello
Sidneia Henrique Gallo Marcato
	
Parágrafo único. A Comissão será presidida por José Maria de Souza, tendo 
como secretário Lucas Trugilio Ribeiro.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 14 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO

PORTARIA Nº 171/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando a necessidade de proceder à avaliação de imóvel no perímetro 
urbano no Município de Cianorte, para locação;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear Comissão para proceder à avaliação de imóvel urbano abaixo 
indicado, com a finalidade de locação para o funcionamento da Secretaria 
Municipal de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e Adolescentes, em 
atendimento ao inciso X do art. 24 da Lei Federal 8.666/93.

Imóvel:
Rua Fernão Dias, 95, Zona 01, Cianorte-PR

Art. 2º. A Comissão será composta pelos seguintes membros:

José Maria de Souza
Lucas Trugilio Ribeiro
Bruno Duarte Ferreira
Laércio de Azevedo dos Santos
Algacir Bortolato
Edson Pazello
Sidneia Henrique Gallo Marcato
	
Parágrafo único. A Comissão será presidida por José Maria de Souza, tendo 
como secretário Lucas Trugilio Ribeiro.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 14 de julho de 2021.

MARCO ANTONIO FRANZATO
PREFEITO
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Secretaria de Administração
Div. de Licitação

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 72/2021

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Prefeito, 
e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da Divisão de 
Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO ELETRÔ-
NICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Aquisição de pneus novos, bicos, 
entre outros, para os veículos das Secretarias em Geral. Credenciamento até as 
8h30 do dia 03 de Agosto de 2021 através do site www.licitacoes.caixa.gov.br; o 
recebimento das propostas até as 9h do dia 03 de Agosto de 2021; início da sessão 
às 9h do dia 03 de Agosto de 2021; oferecimento de lances a partir das 14h00min 
do dia 03 de Agosto de 2021. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, bem como informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados 
e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site http://
ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/licitacoes. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: 
(44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-6332. Cianorte, em 13 de Julho de 2021.

Kelly Karolyne Ickert
Chefe da Divisão de Licitações

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 73/2021

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. 
Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da 
Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados de outsourcing corporativo, 
para fornecimento de solução de impressão, com acesso via rede local (TCP/
EP), com cessão de direito de uso de equipamentos, prestação de manutenção 
preventiva e corretiva e fornecimento de peças e suprimentos necessários (exceto 
papel). Credenciamento até as 8h30 do dia 04 de Agosto de 2021 através do site 
www.licitacoes.caixa.gov.br; o recebimento das propostas até as 9h do dia 04 
de Agosto de 2021; início da sessão às 9h do dia 04 de Agosto de 2021; ofere-
cimento de lances a partir das 10h00min do dia 04 de Agosto de 2021. O Edital 
e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações quanto a 
quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão disponíveis no 
endereço acima ou pelo site http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-6332. 
Cianorte, em 13 de Julho de 2021.

Kelly Karolyne Ickert
Chefe da Divisão de Licitações

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 74/2021

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. 
Sr. Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala 
da Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PRE-
GÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Aquisição de 
materiais para execução de sinalização viária temporária (faixas de sinalização, 
cones, cavaletes) e materiais complementares para sinalização viária horizontal 
e vertical. Credenciamento até as 8h30 do dia 04 de Agosto de 2021 através do 
site www.licitacoes.caixa.gov.br; o recebimento das propostas até as 9h do dia 
04 de Agosto de 2021; início da sessão às 9h do dia 04 de Agosto de 2021; ofe-
recimento de lances a partir das 11h00min do dia 04 de Agosto de 2021. O Edital 
e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações quanto a 
quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão disponíveis no 
endereço acima ou pelo site http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-6332. 
Cianorte, em 13 de Julho de 2021.

Kelly Karolyne Ickert
Chefe da Divisão de Licitações

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 75/2021

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, 

para conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. 
Sr. Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala 
da Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PRE-
GÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Contratação de 
serviços de emissão de certificados digitais compatíveis com a infraestrutura de 
chave única com fornecimento de token. Credenciamento até as 8h30 do dia 05 
de Agosto de 2021 através do site www.comprasnet.gov.br; o recebimento das 
propostas até as 9h do dia 05 de Agosto de 2021; início da sessão às 9h do dia 
05 de Agosto de 2021; oferecimento de lances a partir das 10h00min do dia 05 
de Agosto de 2021. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem 
como informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais 
condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site http://ip.cianorte.
pr.gov.br:8082/portaltransparencia/licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-
6207, 3619-6208 e 3619-6332. Cianorte, em 13 de Julho de 2021.

Kelly Karolyne Ickert
Chefe da Divisão de Licitações

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 252/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e Alan Sérgio de Lima, agricultor, com propriedade à Estrada Aldeia, Lote 
256 AR, Zona Rural, CEP 87200000, na cidade de CIANORTE-PR, inscrita no 
CPF sob nº 063.826.079-59.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 6.200,00 (seis 
mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 264/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e Deusdedite Aleixo da Silva, agricultor, com propriedade à Estrada Igapira, 
lote 141, Distrito De São Lourenço, Zona Rural, na cidade de CIANORTE-PR, 
inscrita no CPF sob nº 387.471.209-59.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 2.100,00 (dois 
mil e cem reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 276/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e IRINEU DO ESPÍRITO SANTO, agricultor, com propriedade à Estrada 
Quilombo, Lote 443-R, Zona Rural, CEP 87200000, na cidade de CIANORTE-PR, 
inscrita no CPF sob nº 617.394.219-49.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 2.100,00 (dois 
mil e cem reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
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Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.
Marco Antonio Franzato

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 282/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e JOSÉ ANTÔNIO ALVES DE CARVALHO, agricultor, com propriedade à 
Estrada Paraíba, lote 495AR, Zona Rural, na cidade de CIANORTE-PR, inscrita 
no CPF sob nº 279.147.209-68.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 2.750,00 (dois 
mil, setecentos e cinquenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 284/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e JOSÉ CARLOS TEREZAN, agricultor, com propriedade à Estrada Igapira, 
Distrito De São Lourenço, Zona Rural, na cidade de CIANORTE-PR, inscrita 
no CPF sob nº 548.308.779-87.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 2.106,50 (dois 
mil, cento e seis reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 311/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e TARCÍSIO GONÇALVES PIRES, agricultor, com propriedade à Rodovia 
PR 323, Lote 732B, Zona Rural, na cidade de CIANORTE-PR, inscrita no CPF 
sob nº 163.391.189-68.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 2.170,00 (dois 
mil, cento e setenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 317/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e VICTOR BRUNO VIEIRA SCAMARDI, Agricultor, com propriedade à 
Estrada Para Terra Boa, Lote 241, Zona Rural, na cidade de CIANORTE-PR, 
inscrito no CPF sob nº 114.416.019-70.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 

Dispensa nº 56/2021.
OBJETO:  Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, 
inclusos empreendedores familiares rurais e suas organizações, para o preparo 
da merenda escola.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 7.500,00 (sete 
mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 01 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 319/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, 
com sede à Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, Cidade Monções, CEP 
04571936, na cidade de SÃO PAULO, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 02.558.157/0001-62.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 53/2021.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel 
e acesso à banda larga móvel 4g com fornecimento de aparelhos para secretarias 
em geral.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 149.004,00 
(cento e quarenta e nove mil e quatro reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, com início a partir do dia 13/07/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 05 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 334/2021 – LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e a empresa LUIS CARLOS DOS SANTOS FARIA EQUIPAMENTOS EIRE-
LI, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Roque Ferreira dos Santos, 28, 
Cachoeira, CEP 83504517, na cidade de ALMIRANTE TAMANDARÉ, estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.943.564/0001-68.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade 
por Pregão Eletrônico nº 74/2020.
OBJETO: Contratação de empresa para locação de concentradores de oxigênio 
e fornecimento de gás oxigênio medicinal com cessão de cilindros em regime 
de comodato.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 164.100,00 
(cento e sessenta e quatro mil e cem reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/01/2022.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 09 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 336/2021 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e a empresa DGW BRASIL EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede à Rua Norberto Seara Heusi, 1143, sala 02, Escola Agrícola, CEP 89037800, 
na cidade de BLUMENAU, estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 26.168.566/0001-10.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Pregão 
Eletrônico nº 79/2020.
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente para as diversas secretarias da 
Prefeitura Municipal de Cianorte.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 862,10 (oito-
centos e sessenta e dois reais e dez centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30/11/2021.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 12 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N º 340/2021 - LCT-PMC
PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 76.309.806/0001-
28 e a empresa CIATEC COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, com sede na cidade 
de Cianorte, Estado do Paraná, na Av. Goiás 1211, CEP 87.209-008, Zona de 
Armazém, inscrita no CNPJ sob nº 81.836.843/0001-24.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por 
Dispensa nº 59/2021.
OBJETO: Contratação de empresa para revisão obrigatória em concessionária 
autorizada, nos veículos Chevrolet Prisma 14.4 AT LT BDH-3G54 e no Chevrolet 
Onix 1.0 BDH-8A66 da Secretaria Municipal de Saúde.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 1.503,71 (Um 
mil quinhentos e três reais e setenta e um centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 dias.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 12 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 526/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº 16/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 2ª ETAPA 
DO CENTRO CULTURAL NO MUNICÍPIO DE CIANORTE-PR
Pelo presente Termo Aditivo resultante do contrato e certame descrito acima, que 
celebram entre si o Município de Cianorte - Pr, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
no 76.309.806/0001-28, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Marco Antonio 
Franzato,  Portador da Cédula de Identidade RG no 30370277SSP/PR, e do CPF 
no 306.800.859-04, aqui denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa 
CONSTRUTORA FAON LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
à Rua Paulo Nadolny, 15, Bacacheri, CEF 82.510-410, na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.263.374/0001-16, telefone 
(41)3016-7001, Email: faon@construtorafaon.com.br, neste ato representada por 
sua sócia administradora, a Sra. Najla Del Bem Seleme, portadora da Cédula de 
Identidade 4.870.014-4/SSP/PR e do CPF 027.289.689-69, residente e domiciliado 
em Curitiba/Paraná.., doravante denominado, simplesmente CONTRATADA, têm 
justo e acordado o quanto adiante se vê:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA BASE LEGAL
O presente termo aditivo é celebrado com base na disposição contida no Art. 57, 
§ 1º, II e § 2º da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO HISTÓRICO DO CONTRATO

Contrato 

Contrato Data de 
assinatura

Execução 
até Vigência até Valor total

526/2019 04/11/2019 07/05/2020 04/07/2020 R$ 439.982,64

Aditivos

N.º Aditivo Motivo Execução até Vigência 
até Valor total

Primeiro Prazo 20/06/2020 04/07/2020 R$ 439.982,64

Segundo Prazo 20/10/2020 20/11/2020 R$ 439.982,64

Terceiro Valor 20/10/2020 20/11/2020 R$ 493.182,21

Quarto Prazo 23/12/2020 23/01/2021 R$ 493.182,21

Quinto Valor 23/12/2020 23/01/2021 R$ 549.974,35

Sexto Prazo 06/02/2021 06/03/2021 R$ 549.974,35

Sétimo Prazo 07/05/2021 07/06/2021

Oitavo Prazo 07/07/2021 07/10/2021
CLÁUSULA TERCEIRA  – DAS ALTERAÇÕES
O presente termo aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução até 
08/09/2021 e o prazo de vigência até 08/11/2021.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICACÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas, itens e condições do Contrato descrito 
acima, desde que não conflitem com o presente TERMO ADITIVO.
Por estarem assim, justos e concordes, firmam o presente Termo Aditivo, os 
representantes das partes.
Cianorte - PR, em 05 de julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
CONTRATANTE

CONSTRUTORA FAON LTDA

Najla Del Bem Seleme
CONTRATADA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,
TORNA PÚBLICO
	 I - A homologação do procedimento administrativo referente à Licitação 
nº 53/2021, modalidade Pregão Eletrônico, Processo 131/2021, concernente a 
Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel e acesso à 
banda larga móvel 4g com fornecimento de aparelhos para secretarias em geral.
	 II – A adjudicação do objeto da licitação para a empresa: TELEFÔNICA 
BRASIL S.A. como vencedora do Lote único  no valor total de R$ 149.004,00 
(cento e quarenta e nove mil e quatro reais).
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 05 de Julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Prefeito 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
186/2020

PREGÃO Nº 57/2020
OBJETO:   Aquisição de materiais de copa e cozinha, embalagem e acondicio-
namento para as Secretarias em Geral.
Pelo presente Termo Aditivo resultante do contrato e certame descrito acima, que 
celebram entre si o Município de Cianorte - Pr, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
no 76.309.806/0001-28, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Marco Antonio 
Franzato,  Portador da Cédula de Identidade RG no 30370277SSP/PR, e do CPF 
no 306.800.859-04, aqui denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa 
REJANE COMERCIO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS EIRELI, pessoa ju-
rídica de direito privado, com sede à Rua Tarumã, 169, Jardim do Bosque, CEP 
94960585, na cidade de CACHOEIRINHA, estado do Rio Grande do Sul, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.763.210/0001-02, telefone 51-3438-1352/3470-1109/, 
Email: financeiro@rejanerep.com.br,  neste ato representada por sua titular, a Sra. 
Maria Rejane de Fraga Gomes, portadora da Cédula de Identidade 4025964571/
SS/RS e do CPF 415.871.030-87, residente e domiciliado em CACHOEIRINHA-
-RS, doravante denominado, simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado 
o quanto adiante se vê:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO HISTÓRICO DO CONTRATO

Ata de Registro de Preço 

Ata de 
Registro de 

Preço

Data de 
assinatura

Execução 
até

Vigência 
até Valor total

186/2020 30/07/2020 30/07/2021 30/07/2021 R$ 1.845,76 
CLÁUSULA SEGUNDA  – DAS ALTERAÇÕES
O presente termo aditivo tem por objeto realinhar os preços da presente Ata a 
partir da data de 13/07/2021, conforme tabela abaixo:

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$

Valor 
reajustado

Valor 
Total R$

27 50632 Garfo de 
mesa de 
jantar, em 
aço inox.

UN 841 R$ 1,03 R$ 1,75 R$ 
1.471,75

29 50634 Colher de 
mesa de 
jantar, em 
aço inox.

UN 821 R$ 1,03 R$ 1,75 R$ 
1.436,75

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICACÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas, itens e condições do Contrato descrito 
acima, desde que não conflitem com o presente TERMO ADITIVO.
Por estarem assim, justos e concordes, firmam o presente Termo Aditivo, os 
representantes das partes.
Cianorte - PR, em 13 de julho de 2021.

Marco Antonio Franzato
Município de Cianorte

CONTRATANTE

Maria Rejane de Fraga Gomes
REJANE COMERCIO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS EIRELI

CONTRATADA



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 6

Secretaria de Assistência Social
RESOLUÇÃO Nº 23, DE 14 DE JULHO DE 2021.

O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE-CMDCA de Cianorte, em sua reunião ordinária, realizada em 14 de ju-
lho de 2021 e no uso das suas competências regimentais e atribuições conferidas 
pelo Art. 88, inciso II da Lei Federal nº 8.069/90 e Lei Municipal nº 3.467/10,

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar os procedimentos de inscrição e seleção de projetos públicos e 
privados voltados à promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente 
de Cianorte – PR, por meio do Edital de Chamamento Público nº 02/2021. 

Parágrafo único. Serão considerados aptos a receber financiamento com os re-
cursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, 
do Município de Cianorte - PR, para o exercício de 2021/2022, os projetos apro-
vados, na forma do Edital de Chamamento Público nº 02/2021 e de seus anexos.

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cianorte, 14 de julho de 2021.

Jheimys Palpinelli
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2021

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DO CMDCA PARA SELE-
ÇÃO DE PROJETOS DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Procedimentos e critérios para seleção de projetos a serem financiados com re-
cursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no 
uso de suas atribuições, torna público o presente Edital de Chamamento Público 
e convoca as Organizações da Sociedade Civil (OSC), registradas neste CM-
DCA, a apresentarem projetos voltados à promoção, à proteção e à defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a serem financiados pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA de Cianorte 
- PR, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.

1.	 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.	 O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da internet, no 
site da Prefeitura Municipal de Cianorte: www.cianorte.pr.gov.br no banner 
CMDCA.
1.2.	 As impugnações aos termos do presente Edital de Chamamento Pú-
blico poderão ser impetradas por qualquer cidadão ou Organização da Sociedade 
Civil (OSC), devendo o pedido ser protocolado até 02 (dois) dias úteis a contar 
de sua publicação, no endereço constante no item 1.5, sendo processadas e jul-
gadas pela Comissão de Seleção no prazo de 02 (dois) dias úteis.
1.3.	 Caso seja acolhida a petição contra os termos do presente Edital, será 
designada nova data para a realização do Chamamento Público, do contrário, o 
procedimento seguirá o calendário previamente estabelecido.
1.4.	 Todos os prazos a serem seguidos estão definidos no Anexo I, deste 
Edital.
1.5.	 Os recursos, contrarrazões de recurso, e impugnação a este Edital, 
bem como juntada de documentos aos autos do processo, deverão ser dirigidos à 
Comissão de Seleção e protocolados junto à Secretaria Executiva do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, localizada na Praça 
Olímpica Marcos Danilo Padilha, n.º 236, Zona 04, Cianorte - PR, em dias 
úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min.
1.6.	 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei n.º 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e alterações, pelo Decreto Municipal n.º 145/2016, Lei Muni-
cipal n.º 3.467/2010, Resolução n.º 137/2010 do CONANDA e pelos demais 
documentos normativos aplicáveis, bem como, pelas condições previstas neste 
Edital.

1.7.	 As Organizações da Sociedade Civil interessadas em participar do 
presente Chamamento Público poderão solicitar esclarecimentos pertinentes à 
interpretação deste Edital, diretamente na Secretaria Executiva do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, localizada na Praça 
Olímpica Marcos Danilo Padilha, n.º 236, Zona 04, Cianorte - PR.
2.	 DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
2.1.	 A Comissão de Seleção instituída no âmbito da Secretaria Municipal 
Assistência Social é a instância apta para proceder à análise e seleção dos proje-
tos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC).
2.2.	 A Comissão fará a análise dos projetos no prazo de até 15 (quinze) 
dias úteis, apresentando parecer, que será encaminhado para deliberação final do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).
2.3.	 Será impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que, nos 
últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das 
entidades participantes do chamamento público. (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 
13.019/2014 e alterações).
2.4.	 A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção 
não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o 
membro impedido deverá ser imediatamente substituído, sem necessidade de di-
vulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei n.º 13.019/2014 e alterações).
2.5.	 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligên-
cias para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados 
pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.
2.6.	 Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isono-
mia, da impessoalidade e da transparência.
3.	 DO OBJETO
3.1.	 Constitui objeto deste Chamamento Público a seleção, concessão 
e apoio a projetos de cunho social, complementares e inovadores, por tempo 
determinado, voltados à Política dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
conformidade com o que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) - Lei n.º 8.069/1990 e alterações, Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, pelo Decreto Municipal n.º 145/2016, Lei Municipal n.º 3.467/2010, 
Resolução n.º 137/2010 do CONANDA, através da formalização de parceria 
por meio de Termo de Fomento, firmado entre o Município de Cianorte e as 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs).
3.2.	 Poderão ser selecionadas mais de uma proposta por OSC, devendo 
a segunda e demais propostas ser contratada após o atendimento de todas as 
organizações inscritas e com projetos aprovados, de preferência em eixos distin-
tos, observada a disponibilidade orçamentária para a celebração dos termos de 
fomento.
3.3.	 Não serão selecionados projetos que não contemplem ações voltadas 
à Política dos Direitos da Criança e do Adolescente e que não estejam em con-
sonância com os eixos de atuação propostos.
3.4.	 Os projetos apresentados deverão atender crianças e/ou adolescentes 
residentes no município de Cianorte - PR, fortalecendo a promoção de avanços 
efetivos nas Políticas Municipais de Garantia dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente.
4.	 EIXOS DE ATUAÇÃO
4.1.	 A proposta apresentada deverá contemplar projetos que tenham por 
objetivo o atendimento direto às crianças, adolescentes e suas famílias, visando 
à garantia, promoção e efetivação dos direitos previstos no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e ainda, enquadrar-se em, pelo menos, uma das seguintes áreas 
de atuação: 
a)	 Garantia do direito à convivência familiar e comunitária;
b)	 Atendimento à criança e adolescente em situação de risco;
c)	 Atenção ao adolescente autor de ato infracional;
d)	 Garantia de direitos para crianças e adolescentes em situação de rua;
e)	 Enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes;
f)	 Erradicação do trabalho infantil;
g)	 Promoção ao direito à saúde, cultura, esporte, lazer, educação e assis-
tência social;
h)	 Prevenção e tratamento das necessidades decorrentes do uso e abuso 
de álcool e outras drogas;
i)	 Atenção às crianças e adolescentes internados por motivo de saúde;
j)	 Aprendizagem e qualificação profissional.
4.2. As Organizações da Sociedade Civil - OSCs parcipantes deverão enviar 
projetos que atendam às recomendações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), Ministério da Saúde e Secretaria Municipal da Saúde em relação à pan-
demia causada pelo novo corona vírus (COVID-19).

5.	 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1.	 Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, 
“b” e/ou “c”, da Lei n.º 13.019/2014 e alterações:
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a)	 Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou tercei-
ros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 
por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 
b)	  As sociedades cooperativas previstas na Lei n.º 9.867, de 10 de no-
vembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnera-
bilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à 
pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação 
e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social.
c)	 As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a proje-
tos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusi-
vamente religiosos;       
e que atendam aos seguintes requisitos:
a)	 Possuir, no mínimo, dois anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 
admitida a redução desses prazos por ato específico da autoridade competente 
na hipótese futura de celebração da parceria na hipótese de não existir, na área 
de atuação, nenhuma organização que cumpra o requisito;
b)	 Prever, em seu instrumento constitutivo, que em caso de dissolução, 
o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto 
Municipal nº 145/2016 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta;
c)	 Possuir escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
d)	 Experiência prévia na realização e desenvolvimento de atividades 
voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes no Município de Cianorte 
-PR;
e)	 Instalações,  condições   materiais   e   capacidade   técnica   e 
operacional   para   o desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos previstos  na  
parceria  e  o  cumprimento  das  metas estabelecidas;
f)	 Objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de ativi-
dades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o 
objeto do instrumento a ser pactuado; 
g)	 Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CMDCA do Município de Cianorte - PR, conforme Resolução do 
CMDCA n.º 27/2018.
h)	 Não estar cumprindo penalidade de suspensão temporária de contra-
tar com a Administração e não ter sido apenada com declaração de inidoneidade 
por qualquer órgão da Administração Federal, Estadual ou Municipal.  
5.2.	 É vedada a participação no presente Chamamento Público de Orga-
nização da Sociedade Civil (OSC) que tenha como dirigente membro de Poder 
ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública do Município de Cianorte - PR, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau conforme art. 39 da Lei nº. 13.019/2014 e altera-
ções bem como demais vedações previstas naquele capítulo.
5.3.	 A Organização da Sociedade Civil deverá declarar, conforme Anexo 
II, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus 
anexos, bem como se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das infor-
mações e documentos apresentados durante o processo de seleção.
5.4.	 A documentação e projetos deverão ser apresentados sem emendas 
ou rasuras.
5.5.	 Somente poderão rubricar documentos e projetos, apresentar recla-
mações, impugnações, recursos, fazer questionamentos, assinar atas e parcerias, 
o representante da proponente devidamente credenciado perante a Comissão de 
Seleção, devendo ser apresentado à comissão uma cópia do Estatuto Social em 
vigor da OSC (com alterações) e cópia da ata de eleição e posse, se for o caso.
5.6.	 Ficarão impedidas de participar no presente Edital, as Organizações 
da Sociedade Civil que não atenderem as exigências da Lei nº. 13.019/2014 e 
alterações, bem como aquelas impedidas de contratar ou celebrar contratos e 
parcerias com a Administração Pública.
6.	 DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS DIS-
PONÍVEIS
6.1.	 As despesas decorrentes deste Edital correrão à conta das dotações 
orçamentárias abaixo especificadas:
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-

CENTE – FMDCA
Projeto/Atividade: 6.003 - Cofinanciamento da Rede de Proteção da 

Criança e do Adolescente
6.2.	 O valor disponível para o atendimento às despesas decorrentes do 
presente Edital é de R$276.403,03 (Duzentos e setenta e seis mil, quatrocentos 
e três reais e três centavos), a serem destinados ao financiamento de projetos 
selecionados nos termos deste edital.
6.3.	 Fica reservado o percentual mínimo de 8% dos recursos deste edital 
para projetos de incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e 
adolescentes e para programas de atenção integral à primeira infância em áreas 
de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. (art. 260, § 2º, 
Lei Federal 8.069/90).
6.4.	 Na hipótese de não apresentação ou desclassificação dos projetos 
apresentados na área supramencionada, o percentual reservado poderá ser apli-
cado em outro projeto habilitado, conforme a ordem de classificação.
7.	 DAS DESPESAS
7.1.	 Poderão ser realizadas despesas, elencadas no art. 46 da Lei n.º 
13.019/2014 e alterações, de custeio e investimento desde que vinculadas exclu-
sivamente ao objeto do projeto, sem prejuízo de outras despesas a:
a)	 remuneração da equipe encarregada da execução do plano de traba-
lho, inclusive de pessoal próprio   da   organização   da   sociedade civil,   durante   
a   vigência   da   parceria, compreendendo  as despesas  com  pagamentos  de  
impostos,  contribuições  sociais, Fundo  de Garantia  do  Tempo  de  Serviço 
-FGTS,  férias,  décimo terceiro  salário,  salários  proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;
b)	 diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos 
casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
c)	 custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a 
proporção em relação ao valor total da parceria; 
d)	 aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à con-
secução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessá-
rios à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
7.2.	 A aquisição de materiais permanentes (investimento) deverá ter o de-
sembolso, previstos no projeto aprovado, ocorrerá somente na primeira parcela a 
ser repassada após a celebração da parceria.
7.3.	 A aquisição de materiais permanentes com recursos provenientes 
da celebração da parceria será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela 
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pú-
blica, na hipótese de sua extinção. 
7.4	  Pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização 
da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o 
poder público
7.5.	 Deverá ser observada a não duplicidade e sobreposição de verba 
pública para um mesmo fim ou ação em projetos contidos nas atividades das 
Secretarias Municipais.
7.6 	 Além das vedações previstas na Resolução do Conanda n.º 137/2010 
e na Lei n.º 13.019/2014, ficam vedadas as despesas descritas no item 7.7, ca-
bendo à Comissão de Seleção avaliar o nexo entre o projeto apresentado e a 
despesa a ser realizada.
7.7.	 Não serão financiados os seguintes gastos:
a)	 pagamento de taxas de gestão/administração ou provisões;
b)	 pagamento de juros ou multas de qualquer espécie;
c)	 aquisição de imóveis;
d)	 aquisição de veículos automotores;
e)	 aquisição de matérias e equipamento permanentes de manutenção e 
funcionamento da instituição;
f)	 elaboração de projetos;
g)	 indenizações;
h)	 despesas ou investimentos realizados e/ou contratados antes da for-
malização do instrumento contratual;
i)	 despesas com pessoal permanente ao quadro funcional das OSC, não 
vinculado ao projeto; 
j)	 gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de 
remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de en-
tidades da administração pública federal, estadual e municipal ou do distrito 
federal, que esteja lotado ou em exercício em qualquer dos entes partícipes.
k)	 Cerimonial (Exemplos: coffee-break, coquetéis, ornamentação, mes-
tre de cerimônia, etc.); 
l)	 Custos administrativos de manutenção e funcionamento da institui-
ção proponente (Exemplos: luz, água, telefone, aluguel de imóvel, etc.);
m)	 Não serão financiados projetos de políticas públicas sociais básicas, 
em caráter continuado, e que disponham de fundo próprio e ainda, pagamento 
de funcionários e equipamentos para o setor administrativo da entidade não vin-
culados ao projeto.
8.	 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1.	 Da Organização da Sociedade Civil – OSC
a)	 Executar o projeto pactuado;
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b)	 Conferir os recursos recebidos de acordo com as parcelas definidas 
no Plano de Aplicação;
c)	 Solicitar esclarecimentos e informações ao CMDCA sempre que 
houver necessidade;
d)	 Notificar o CMDCA, por escrito, da ocorrência de eventuais imper-
feições no curso da execução do objeto desta parceria, objetivando sua correção;
e)	 Prestar conta dentro dos prazos e padrões estabelecidos.
f)	 Realizar toda movimentação financeira do projeto em CONTA COR-
RENTE ESPECÍFICA EXCLUSIVA;
g)	 Realizar todos os pagamentos mediante transferência eletrônica su-
jeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta 
bancária de titularidade dos fornecedores e  prestadores  de  serviços;  
h)	 Todas as despesas devem ser realizadas mediante a emissão de Nota 
Fiscal Eletrônica, devendo ser vistada pelo Presidente da OSC e pelo Responsá-
vel pelo projeto;
i)	 Providenciar a colocação de PLACA ou BANNER VISÍVEL COM-
PATÍVEL COM O AMBIENTE na sede da entidade e no local onde acontecerá 
o projeto além de divulgar na internet (Art. 11 da Lei 13.019/94) a formalização 
da parceria, indicando o nome da organização executora; CNPJ da organização 
executora; nome do projeto; descrição do objeto da parceria; número do termo 
de parceria; data da assinatura do termo de parceria; data do início e fim do pro-
jeto; valor repassado; valor de contrapartida; valor total do projeto; entidades en-
volvidas e a expressão: PROJETO FINANCIADO PELO FMDCA (CMDCA). 
Quando promover a publicidade nos meios de comunicação e redes sociais do 
projeto sempre fazer referência às informações aqui exigidas. A não observância 
desta condição implica em cancelamento automático da proposta e na exclusão 
do proponente de qualquer solicitação futura pelo prazo de 05 (cinco) anos, es-
tando também sujeita às penalidades previstas em lei.
8.2.	 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.2.1.	 A organização que tiver projeto selecionado e firmar termo de par-
ceria, devem prestar contas, com toda a documentação comprobatória das ale-
gações, junto à Secretaria Executiva do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, localizada na Praça Olímpica Marcos Danilo 
Padilha, n.º 236, Zona 04, Cianorte - PR, no horário de segunda a sexta-feira, 
das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, até trinta dias após 
a conclusão de cada etapa, sendo que o repasse de nova parcela estará condi-
cionado à aprovação da penúltima parcela. A prestação de contas final deverá 
contemplar todas as etapas do projeto e ser apresentada em conjunto com a da 
última parcela.
8.2.2.	 Fica garantido ao FMDCA a retenção de parcelas até o saneamen-
to de impropriedades constatadas na forma dos incisos do Artigo 48 da Lei 
13.019/2014. Sendo: I - quando houver evidências de irregularidade na apli-
cação de parcela anteriormente recebida; II - quando constatado desvio de 
finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da 
sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração 
ou de fomento; III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
8.2.3.	 Caso o projeto seja desenvolvido em período que ultrapasse o exer-
cício fiscal (31/12/2021), a organização deverá prestar contas dos valores rece-
bidos e dos objetivos alcançados até a data, sem prejuízo da prestação de contas 
referentes às parcelas recebidas e futuras.
8.2.4.	 A prestação de contas será analisada pela Comissão de Monitoramen-
to e Avaliação instituída no âmbito da Secretaria Municipal Assistência Social, 
em conjunto com o CMDCA, que no prazo de 15 (quinze) dias emitirá parecer 
acerca do cumprimento dos objetivos e metas apresentadas no plano de trabalho, 
além de outros requisitos relacionados no artigo 59 da Lei 13.019/2014.
8.2.5. Quando da prestação de contas, no caso de aquisição de materiais de con-
sumo para a execução do projeto, deverá ser apresentada a nota fiscal original 
que relacione os bens adquiridos contendo marca, quantidade, preço unitário e 
preço total de cada item.
8.2.6. No caso de cursos e palestras, deverá ser apresentada lista de presença 
dos participantes com número do RG ou CPF, fotos do evento além de outros 
documentos comprobatórios que a entidade julgar pertinente apresentar para 
comprovar a realização do evento.
8.2.7.	 Ressalta-se que na conta bancária exclusiva não será admitida ne-
nhuma movimentação financeira que não seja do projeto. 
8.2.8.	 A prestação de contas relativa à execução do termo de parceria dar-
-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além 
dos seguintes relatórios que deverão ser emitidos pela organização executora: I - 
Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, conten-
do as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo 
de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acor-
dado, anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais 

como listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso; II - Relatório de Execução 
Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com 
a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas;	 III – Origi-
nal ou cópias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenti-
cadas em cartório ou por servidor da administração, devendo ser devolvidos os 
originais após autenticação das cópias; IV – Extrato bancário de conta específica 
e/ou de aplicação financeira, no qual deverá estar evidenciado o ingresso e a 
saída dos recursos, devidamente acompanhado da Conciliação Bancária, quando 
for o caso;	V - Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente 
acompanhado dos comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo diri-
gente e responsável financeiro da entidade; VI – Comprovante, quando houver, 
de devolução de saldo remanescente em até 30 dias após o término da vigência 
deste Termo; VII – Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela 
entidade no exercício e das metas alcançadas.
8.2.9. O CMDCA, após receber o parecer da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, julgará as contas apresentadas pela organização executora e fará pu-
blicar o resultado conclusivo das contas prestadas.
8.2.10.	  As prestações de contas serão analisadas de acordo com o disposto 
nos artigos 63 a 72 da Lei 13.019/2014, prevalecendo as definições especiais e 
mais restritivas prescritas neste Edital.
8.3.	 Do CMDCA 
a)	 Dar amplo e irrestrito acesso à Organização da Sociedade Civil – 
OSC ao Edital com o objetivo de prover a OSC, informações essenciais para o 
cumprimento do objeto pactuado;
b)	 Prestar esclarecimentos e dirimir dúvidas que possam vir a surgir 
durante a execução do objeto da parceria;
c)	 Promover visitas técnicas a fim de comprovar a realização das ativi-
dades propostas;
d)	 Analisar e emitir parecer sobre a prestação de contas financeira e do 
cumprimento de metas e objetivos.
9.	 DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E DOCUMENTOS
9.1.	 O representante legal da Organização da Sociedade Civil deverá 
apresentar os documentos necessários para a apresentação de projetos a fim de 
comprovarem sua condição, e ainda praticar todos os atos inerentes ao certame.
9.2.	 Com a inscrição do projeto, a entidade autoriza desde já, sem quais-
quer ônus, a utilização do nome, imagem e voz dos dirigentes e demais profis-
sionais envolvidos com a prática, bem como o projeto no todo ou em parte, seja 
para fins de pesquisa ou divulgação em qualquer meio de comunicação, por 
prazo indeterminado.
9.3.	 A pessoa designada pela Comissão para receber as propostas e as 
OSCs deverão rubricar todos os documentos apresentados bem como os envelo-
pes lacrados, contendo os projetos e os documentos de habilitação, que ficarão 
sob a análise da Comissão.
9.4.	 Os Envelopes contendo os projetos e documentos de habilitação de-
verão ser entregues lacrados pela Organização da Sociedade Civil (OSC), pre-
ferencialmente em papel opaco, no prazo estabelecido no Anexo I deste Edital e 
conforme modelo abaixo:

ENVELOPE Nº 01 PROJETO

Município de Cianorte
Edital de Chamamento Público n° 
02/2021
Razão Social/CNPJ:
Representante:
Telefone:
E-mail:

ENVELOPE Nº 02 DOCU-
MENTOS HABILITAÇÃO

Município de Cianorte
Edital de Chamamento Público 
n° 02/2021
Razão Social/CNPJ:
Representante:
Telefone:
E-mail:

9.5.	 Os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a)	 Cópias reprográficas legíveis; e
b)	 Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expi-
rar. 
9.6.	 A abertura dos envelopes será realizada na data prevista no ane-
xo em sessão pública pela Comissão de Seleção de Chamamento Público.
9.7.	 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de ca-
ráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, 
o Chamamento Público ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia 
útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

10.	 DA SELEÇÃO E CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DOS 
PROJETOS
10.1.	 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de 
Seleção analisará os projetos apresentados pelas OSCs. A análise e o julgamento 
de cada projeto serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total inde-
pendência técnica para exercer seu julgamento.
10.2.	 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no Anexo I para 
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conclusão da análise das propostas e emissão de parecer para deliberação do 
CMDCA e posterior divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.
10.3.	 Os projetos deverão conter informações que atendem aos critérios de 
julgamento estabelecidos a seguir:

CRITÉRIOS DE JUL-
GAMENTO

METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO PONTUA-
ÇÃO MÁ-

XIMA POR 
ITEM

1.	 Informações so-
bre ações a serem 
executadas, metas 
a serem atingidas, 
indicadores que 
aferirão o cumpri-
mento das metas e 
prazos para a exe-
cução das ações e 
para o cumprimen-
to das metas.

•	 Grau pleno de atendimento (0,7 pontos)

•	 Grau satisfatório de atendimento (0,3 pontos)

•	 O não atendimento ou o atendimento insatisfa-
tório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
eliminação da proposta.

1,0

2.	 Adequação da 
proposta aos obje-
tivos da política de 
atendimento aos 
direitos da criança 
e do adolescente.

•	 Grau pleno de adequação (1,75).

•	 Grau satisfatório de adequação (1,25).

•	 O não atendimento ou o atendimento insatisfa-
tório do requisito de adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
a eliminação da proposta.

3,0

3.	 Descrição da rea-
lidade objeto da 
parceria e do nexo 
entre essa realida-
de e a atividade ou 
projeto proposto.

•	 Grau pleno da descrição (0,8).

•	 Grau satisfatório da descrição (0,2).

•	 O não	 atendimento ou o atendimento insatisfa-
tório (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
eliminação da proposta.

1,0

4.	 Qualidade do pro-
jeto quanto ao seu 
caráter inovador, 
humanitário e 
contribuidor para 
a garantia dos di-
reitos da criança e 
do adolescente do 
município.

•	 Grau pleno da descrição (3,5).

•	 Grau satisfatório da descrição (0,5).

•	 O não	 atendimento	 ou o atendimento insatis-
fatório (0,0).

4,0

5.	 Capacidade téc-
nico- operacional 
da instituição pro-
ponente, por meio 
de experiência 
comprovada no 
portfólio de reali-
zações na gestão 
de atividades ou 
projetos relacio-
nados ao objeto da 
parceria ou de na-
tureza semelhante.

•	 Grau pleno de capacidade técnico- operacional 
(0,8).

•	 Grau satisfatório de capacidade técnico- opera-
cional (0,2).

•	 O não atendimento ou o atendimento insatisfa-
tório do requisito de capacidade técnico-opera-
cional (0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
eliminação da proposta, por falta de capacidade técnica 
e operacional da OSC.

1,0

Pontuação Máxima 
Global

10,0

10.4.	 A falsidade de informações nos projetos, em relação aos critérios de 
análise destes, deverá acarretar a eliminação da OSC, podendo ensejar, ainda, a 
aplicação de sanção administrativa e comunicação do fato às autoridades com-
petentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
10.5.	 A OSC deverá descrever minuciosamente as experiências relativas 
ao critério de julgamento do item 5, informando as atividades ou projetos desen-
volvidos, sua duração, financiador, local ou abrangência, beneficiários, resulta-
dos alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes.
10.6.	 Serão eliminados os projetos que:
a)	 tiverem a pontuação atribuída total inferior a 6,0 (seis) pontos;
b)	 que estejam em desacordo com o Edital; 
c)	 com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela 
Comissão de Seleção além de eventuais diligências complementares, que ates-
tem a inviabilidade econômica e financeira do projeto.
10.7.	 Será obrigatoriamente justificada a seleção de projeto que não for o 
mais adequado ao valor de referência constante neste Edital Chamamento Públi-
co, considerando sua relevância e impacto no fortalecimento da política pública 
dos direitos da criança e do adolescente (art. 27, §5º, da Lei nº. 13.019, de 2014 
e alterações).
10.8.	 A Comissão de Seleção e o CMDCA divulgarão o resultado prelimi-
nar do processo de seleção no Diário Oficial do Município e na página do sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de Cianorte, www.cianorte.pr.gov.br, iniciando-
-se o prazo para recurso.

11.	 DO RECURSO
11.1	 As Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar recurso 
contra o resultado preliminar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da 
publicação, apresentando justificativa e/ou documentos que fundamentem a 
revisão do projeto. A Comissão de Seleção terá o prazo de 02 (dois) dias úteis 
para análise e decisão do recurso interposto.
11.2	 Os recursos indeferidos no todo ou em parte pela Comissão de Se-
leção serão encaminhados, devidamente instruídos, à apreciação e decisão do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cuja decisão será 
publicada no Diário Oficial do Município.
11.3	 As Organizações da Sociedade Civil poderão abrir mão do prazo re-
cursal de forma expressa mediante declaração.
11.4	 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem inter-
posição de recurso, os projetos selecionados serão homologados, divulgados e 
publicados na página do sítio oficial do Município de Cianorte.
11.5. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 
27, §6º, da Lei nº. 13.019, de 2014 e alterações).
12.	 DA CELEBRAÇÃO
12.1	 Para celebração da parceria será convocado o representante da enti-
dade cujo projeto foi aprovado por deliberação do CMDCA, para no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, apresente seu Plano de Trabalho, conforme modelo Anexo III 
deste Edital.
12.2	 Poderão ser solicitados ajustes no Plano de Trabalho, observados os 
termos e as condições do projeto e do Edital. O prazo para realização de ajustes 
será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da solicitação apre-
sentada a OSC.
13.	 DA HABILITAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 
FOMENTO  
13.1.	 A OSC deverá apresentar no momento da apresentação do projeto, 
documentação a fim de comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no 
art. 2º, incisos I a Vi; do caput do art. 33 e nos incisos II a VII, do caput do art. 
34 da Lei nº. 13.019/2014 e alterações, e a não ocorrência de hipóteses que in-
corram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados 
por meio da apresentação dos seguintes documentos:
a)	 Proposta de Trabalho/Projeto Padrão nos moldes do modelo forneci-
do no Anexo IV;
b)	 Certidão de existência jurídica expedida pelo Cartório de Registro 
Civil ou Cópia do Estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se 
de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
c)	 Cópia autenticada do registro no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;
d)	 Cópia da ata de eleição e posse da diretoria em exercício;
e)	 Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do Presidente da entidade 
ou cargo equivalente;
f)	 Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do Tesoureiro da entidade 
ou cargo equivalente;
g) 	 Relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Socie-
dade Civil, conforme o Estatuto Social, contendo: endereço, telefone, e-mail, 
número e órgão expedidor da Carteira de Identidade e número de registro no 
Cadastro de Pessoas Físicas, de cada um deles; na forma do Anexo V;
h)	 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil;
k)	 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União;
l)	 Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
i)	 Certidão Negativa de Débitos Municipais;
j)	 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço;
m)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
n)	 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço declarado;
o)	 Título de reconhecida utilidade pública no âmbito do MUNICÍPIO;
p)	 Prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, 
matrícula do imóvel, contrato de locação, comodato ou outro tipo de relação 
jurídica, caso seja necessário à execução do objeto pactuado; 
q)	 Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – 
TCE;
r)	 Certidão Negativa para Transferências Voluntárias do MUNICÍPIO 
(Emitida pela Divisão de Contabilidade);
s)	 Documentos que comprovem a experiência prévia e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil, conforme Modelo 
constante no Anexo VI ou pela apresentação de um dos seguintes documentos: 
instrumentos de parcerias firmados com órgãos e entidades da administração pú-
blica, cooperação internacional, empresas ou outras organizações da sociedade 
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civil; relatório de atividades desenvolvidas; publicações e pesquisas realizadas 
ou outras formas de produção de conhecimento; currículo de profissional ou 
equipe responsável, com as devidas comprovações; declarações de experiência 
prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais 
e outros; prêmios locais ou internacionais recebidos;
t) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil infor-
mando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-
ções previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 e no artigo 20 do Decreto 
Municipal nº 145/2016, conforme Modelo constante do Anexo VII;
u)	 Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Ci-
vil, sobre a existência de instalação e outras condições materiais da Organização 
para execução da parceria, Anexo VIII.;
v)	 Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Ci-
vil que não existe situação de suspensão ou impedimento de contratar com o 
Município, Anexo IX;
x)	 Declaração de observância aos Princípios Fundamentais e Normas 
Brasileiras de Contabilidade, Anexo X.
y)	  Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contábeis, 
Anexo XI.
13.2.	 Não serão aceitos protocolos, declarações ou documentos afins para 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das instituições proponentes.
13.3.	 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a 
celebração de parcerias, o CMDCA realizará as consultas necessárias para veri-
ficar se há informações sobre a ocorrência impeditiva à referida celebração.
13.4.	 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresenta-
dos ou constatado evento que impeça a celebração, a Organização da Sociedade 
Civil (OSC) será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de não celebração da parceria.
13.5.	 No período entre a apresentação da documentação prevista na fase de 
celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a Organização da Socieda-
de Civil (OSC) fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que pos-
sa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento 
dos requisitos e exigências previstos para celebração.
14.	 DOS AJUSTES DO PLANO DE TRABALHO
14.1	 Poderão ser solicitados ajustes no Plano de Trabalho, observados os 
termos e as condições do projeto e do Edital.
14.2	 O prazo para realização dos ajustes será de 5 (cinco) dias úteis, con-
tados da data de recebimento da solicitação encaminhada à Organização da So-
ciedade Civil, que será posterior a publicação do resultado final do Chamamento 
Público.
15.	 DA ASSINATURA DO TERMO DE FOMENTO
15.1 As OSCs que tiverem seus projetos e documentos habilitados, assinarão 
o Termo de Fomento, conforme minuta constante no Anexo X, em dia e hora 
determinado na notificação que será encaminhada.
15.2.	 A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das 
providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do projeto 
por deliberação do CMDCA, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entida-
de municipal, conforme disposto no art. 35, inciso VI, da Lei n°. 13.019/2014 e 
alterações, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.
15.3.	 Estarão impedidas de assinar o Termo de Fomento, além do disposto 
no art. 39, da Lei nº. 13.019/2014 e alterações, as Entidades que se enquadrarem 
em uma ou mais das situações a seguir:
a)	 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver 
sofrido suspensão temporária ou impedimento de participação em licitação;
b)	 Tenham como dirigente(s) servidor público do órgão ou entidade pú-
blica parceira ou responsável pelo Chamamento; e
c)	 Estejam sendo processadas, administrativa ou judicialmente, por 
denúncia de malversação de bens ou recursos de origem pública, ou estejam 
cumprindo penalidades impostas (previstas no art. 87, incisos II e da Lei nº. 
8.666/93) por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, no 
âmbito Federal, Estadual e Municipal.
16.	 DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE FO-
MENTO:
16.1.	 Os Termos de Fomento firmados e resultantes deste Edital de Cha-
mamento Público terão o prazo de duração de até 12 (doze) meses, contados de 
sua assinatura, cabendo ao CMDCA deliberar acerca do prazo entendido como 
razoável e satisfatório para a execução do projeto proposto.    
17.	 DA FISCALIZAÇÃO/MONITORAMENTO:
17.1.	 A Comissão de Monitoramento e Avaliação instituída no âmbito da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e designada por ato publicado em 
meio oficial de comunicação é a instância apta para proceder ao acompanhamen-
to, monitoramento, fiscalização e avaliação da execução dos projetos decorren-
tes deste Edital.

17.2.	 O gestor das parcerias designado por ato publicado em meio oficial 
de comunicação para os Termos de Fomento cujas dotações orçamentárias sejam 
provenientes da Secretaria Municipal de Assistência Social será o responsável 
pela gestão das parcerias firmadas com base no presente Edital, com poderes de 
controle e fiscalização.
18.	 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1.	 As cláusulas relativas à Prestação de Contas e demais itens da Minu-
ta do Termo de Fomento constante no Anexo X são passíveis de alterações devi-
do às especificidades dos projetos selecionados neste Edital, em cumprimento as 
determinações legais vigentes.
18.2.	 Todas as decisões e comunicações relativas a este Edital serão dispo-
nibilizadas, nas datas estabelecidas no Anexo I, no site www.cianorte.pr.gov.br, 
sendo de responsabilidade das OSCs acompanhar todas as fases do processo de 
análise dos projetos e da habilitação.
18.3.	 Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer 
documento ou inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação da proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido cre-
denciada, no seu descredenciamento.
18.4.	 As organizações da sociedade civil interessadas assumem todos os 
custos de preparação e apresentação de seus documentos, sendo que o MUNICÍ-
PIO não será, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, independentemente 
do resultado.
18.5.	 A apresentação do projeto implica o perfeito entendimento e aceita-
ção, pela OSC, de todos os termos deste Edital.
18.6.	 O CMDCA resolverá os casos omissos e as situações não previstas 
no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a 
administração pública.
18.7.	 Não se realizando qualquer ato previsto neste Edital na data apraza-
da, por motivo de força maior ou caso fortuito, fica automaticamente prorrogada 
a realização do ato para o primeiro dia útil subsequente, prorrogando-se os de-
mais prazos igualmente.
18.8.	 Todos os atos relacionados à análise, seleção e habilitação dos pro-
jetos, recursos administrativos, bem como todas as demais decisões referentes 
a este Chamamento Público, serão comunicados às OSCs mediante ofício e/ou 
e-mails indicados pelas instituições.
18.9.	 Após o prazo de recebimento dos projetos, não serão mais aceitos 
quaisquer questionamentos no que tange ao Edital de Chamamento Público.
18.10.	 As Organizações da Sociedade Civil, participantes deste Edital, 
poderão abrir mão dos prazos recursais estabelecidos neste Edital, conforme 
entenderem pertinente, mediante apresentação de documento formal, assinado 
pelo dirigente e/ou representante legal da Organização. Este documento deverá 
constar no “Envelope n.º 02 – Habilitação”.
18.11.	 As normas que disciplinam este Edital devem ser interpretadas em 
favor da ampliação da participação dos interessados, desde que não comprome-
tam o interesse público e a finalidade de seu objeto.
18.12.	 Fica efeito o foro da Comarca de Cianorte para solucionar os litígios 
decorrentes deste Edital.

Publique-se.

Cianorte – Paraná, em 14 de julho de 2021

Jheimys Palpinelli
Presidente do CMDCA



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 11

                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

    Lei Municipal nº 3.467/2010
  Praça Olímpica Marcos Danilo Padilha, 236 - Zona 04 
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E-mail: secretaria.conselhos@cianorte.pr.gov.br

_______________________________________________________________________________________________________

ANEXO I

CRONOGRAMA - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 02/2021

FASE DO PROCESSO DATA

Publicação do Edital 15/07/2021

Impugnação do Edital 16/07/2021 a 19/07/2021

Análise das impugnações 23/07/2021 a 26/07/2021

Prazo de Inscrições dos Projetos 27/07/2021 a 27/08/2021

Abertura dos envelopes 30/08/2021

Prazo para Análise e Seleção dos Projetos 31/08/2021 a 23/09/2021

Deliberação do CMDCA 24/09/2021 a 01/10/2021

Divulgação do resultado preliminar 04/10/2021

Prazo para recurso 05/10/2021 a 06/10/2021

Análise do recurso 07/10/2021 a 08/10/2021

Deliberação final do CMDCA 13/10/2021

Homologação e divulgação do resultado final 14/10/2021

Prazo de apresentação do Plano de Trabalho 05 dias úteis

Prazo de ajuste do Plano de Trabalho 05 dias úteis

Prazo de regularização de documentos 05 dias úteis
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                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
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_______________________________________________________________________________________________________
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] está ciente e concorda com 
as disposições previstas no Edital de Chamamento Público n.º 02/2021 e em seus anexos, bem 
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações 
e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local - UF, de de 2021.

______________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO III



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 13

                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
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PLANO DE TRABALHO

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. ÓRGÃO / ENTIDADE PROPONENTE 1.2. CNPJ

Nome da Entidade 00.000.000/000-00

1.3. ENDEREÇO

Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro XXX

1.4. CIDADE 1.5. UF 1.6. CEP 1.7. DDD / TELEFONE

Cianorte PR

1.8. BANCO 1.9. AGÊNCIA 1.10. CONTA CORRENTE

1.11. NOME DO RESPONSÁVEL 1.12. CPF

Nome do Presidente 000.000.000-00

1.13. CÉDULA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR 1.14. FUNÇÃO

000.000 – SSP – PR Presidente

1.15. ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL

Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro xxx

1.16. CIDADE 1.17. UF 1.18. CEP 1.19. DDD / TELEFONE

Cianorte PR
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_______________________________________________________________________________________________________
2. DESCRIÇÃO DO PROJETO

2.1. TÍTULO DO PROJETO

2.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO

INÍCIO TÉRMINO

XX/XX/XXXX XX/XX/XXXX

2.3. OBJETO

2.4. JUSTIFICATIVA

3. METAS
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                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
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_______________________________________________________________________________________________________
N.º DESCRIÇÃO QUANTIDADE DE ATENDIMENTO
01 Oficina de Ballet para crianças entre 6 a 11 

anos (Exemplo)
20

02
03
04

4. ORÇAMENTO

Exemplo 1:

NATUREZA DA 
DESPESA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

Palestrante 30 h 50,00 1.500,00
Apostila 40 un 30,00 1.200,00

TOTAL 2.700,00

Exemplo 2:

NATUREZA DA 
DESPESA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

TV 29” 1 un 599,00 599,00
DVD 1 un 200,00 200,00

Instalar equipamento 
multimídia e revisar 
instalação elétrica

10 h eletricista 15,00 150,00

Fio 10 mm 100 m 4,00 400,00
TOTAL 1.349,00

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

NATUREZA DA 
DESPESA

MÊS DE REFERENCIA TOTAL R$
1º SEMESTRE

1 2 3 4 5 6
1. CUSTOS FIXOS

TOTAL GERAL R$

NATUREZA DA 
DESPESA

MÊS DE REFERENCIA TOTAL R$
2º SEMESTRE

7 8 9 10 11 12
1. CUSTOS FIXOS
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_______________________________________________________________________________________________________

TOTAL GERAL R$

6. DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à Prefeitura 
Municipal de Cianorte - PR, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito 
em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou quaisquer órgãos ou 
entidade da Administração Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos oriundos de 
dotações consignadas nos orçamentos do Município, na forma deste Plano de Trabalho.

PEDE DEFERIMENTO.

Cianorte,  XX de XXXXXXX de  2021.

Proponente:

FULANO DE TAL,
Presidente do XXXXX.

7. APROVADO PELO CONCEDENTE

Cianorte,  XX de XXXXXXX de  2021.

Concedente:

Marco Antonio Franzato
Prefeito

Jheimys Palpinelli
Presidente do CMDCA

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO IV
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PROPOSTA DE TRABALHO / PROJETO PADRÃO 

1. RESUMO DO PROJETO (DEVE ESTAR SOZINHO NA PRIMEIRA PAGINA)
1.1. ENTIDADE

Razão Social completa

1.2. ENDEREÇO
Rua, número, bairro, cidade

1.3. TELEFONE
Número

1.4. RESPONSÁVEL PELO PROJETO – TELEFONE - E-MAIL (DEVE CONTER 2 PESSOAS)
Nome completo – telefone – e-mail
Nome completo – telefone - e-mail

1.5. NOME DO PROJETO
Nome completo

1.6. OBJETIVO GERAL
Desenvolver a criatividade das crianças.(exemplo)

1.7. OBJETO A SER FINANCIADO
Material pedagógico e lúdico (exemplo)

1.8. PÚBLICO ALVO/FAIXA ETÁRIA
Criançasde7a14anos(exemplo)

1.9. QUANTIDADE DE ATENDIMENTO
55 criança (exemplo)

1.10. DIAS DA SEMANA E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO PROJETO
Dias da Semana e horários

1.11. VALOR SOLICITADO AO CMDCA
R$1.206,50(exemplo)

1.12. VALOR TOTAL DO PROJETO
R$2.000,00(exemplo)

2. DADOS INSTITUCIONAIS
2.1. NOME DO PROJETO / TÍTULO

2.2. INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL
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2.3. ENDEREÇO

2.4. TELEFONE

2.5. ANO DE FUNDAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

2.6. MISSÃO DA INSTITUIÇÃO

2.7. DIRETORIA EXECUTIVA
Nome Função Telefone/ e-mail

Fulana de tal Presidente (exemplo) 3422 2222 - ppta@ig.com

Fulano Tesoureiro 3422.2222 - bneve@entidade.org.br

2.8. PESSOAS RESPONSÁVEIS PELO PROJETO
Nome Função Telefone/ e-mail

Fulana de tal Coordenação (exemplo) 3422 2222 - ppta@ig.com

Fulano Orientadora 3422.2222 - bneve@entidade.org.br



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 19

                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

    Lei Municipal nº 3.467/2010
  Praça Olímpica Marcos Danilo Padilha, 236 - Zona 04 

Tel. (44) 3631-8072
E-mail: secretaria.conselhos@cianorte.pr.gov.br

_______________________________________________________________________________________________________
3. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

A entidade diz quem é e o que faz. Descreve as suas atividades. É um breve histórico.

4. APRESENTAÇÃO COM JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O solicitante do recurso deve apresentar de uma forma clara, sucinta e objetiva o seu projeto para 
o financiador entendê-lo. O solicitante do recurso deve explicar e responder às questões: por que e 
para que executar o projeto?
Deve descrever as demandas verificadas no contexto que levaram à elaboração deste projeto. 
Mencione dados específicos para justificar tais demandas.
Em atendimento ao inciso I do artigo 22 da Lei 13.019/2014 deverá a organização apresentar: 
descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas.

5. OBJETO A SER FINANCIADO

Descrição do que será o objeto do financiamento. Isso deve estar claro, objetivo e especificando o 
tipo (“atendimento”, aquisição de equipamento) desde que esteja de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA.

Atenção objeto é o que será comprado o que diferente de objetivo que significa o que pretende 
atender, o resultado esperado com o projeto.

6. PÚBLICO ALVO

Quem direta e indiretamente serão os beneficiários deste projeto.

POPULAÇÃO NUMERO DE
ATENDIMENTO DIRETO

NUMERO DE 
ATENDIMENTOS INDIRETO

Crianças
Adolescentes

Jovens (18 a 25 anos)
Adultos
Famílias
TOTAL

7. OBJETIVOS
7.1. GERAL

Qual o impacto, mudança de contexto, que este projeto visa causar?
7.2. ESPECÍFICOS

Informe quais são as condições/situações que serão contempladas devido à realização das ações 
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propostas neste projeto. Os objetivos específicos devem ser claros e mensuráveis. O que vai ser 
feito para atingir o objetivo geral.

8. ATIVIDADES E METAS A SEREM ATINGIDAS / EXECUTADAS:

Em atendimento ao inciso II da Lei. 13.019/94.

OBJETIVO
RESULTADOS ESPERADOS ATIVIDADES 

PRINCIPAIS
PERÍODO

QUANTITATIVOS QUALITATIVOS

9. METODOLOGIA

Descrever detalhadamente, passo a passo, a metodologia que será utilizada para realização das 
ações planejadas.

10. INDICADORES DE RESULTADOS

Para cada atividade principal, preencha a tabela abaixo informando quais são os indicadores que 
serão verificados para determinar o cumprimento dos objetivos específicos do projeto.

Os indicadores são verificações, acontecimentos, ocorrências ou dados mensuráveis que 
comprovam que o projeto teve efeitos e causou mudanças no grupo beneficiário. Por exemplo: Para 
mostrar que houve fortalecimento comunitário, um indicador possível é o aumento do número de 
associados na Associação da comunidade. Todo indicador precisa ser mensurável.

11. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ATIVIDADE INDICADORES DE 
PROGRESSO

MEIOS DE VERIFICAÇÃO



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 2079 | Quinta-feira, 15 de julho de 2021                                                                                          | Pág. 21

                    CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

    Lei Municipal nº 3.467/2010
  Praça Olímpica Marcos Danilo Padilha, 236 - Zona 04 

Tel. (44) 3631-8072
E-mail: secretaria.conselhos@cianorte.pr.gov.br

_______________________________________________________________________________________________________

Exemplo

ATIVIDADE PERÍODO / MÊS DE EXECUÇÃO
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12

AQUISIÇÃO DE 
VIOLÃO

X

CONTRATAR 
PROFESSOR

X

AULAS X X X X X

12. EQUIPE TÉCNICA DA ENTIDADE

Devem constar os nomes, formação e funções das pessoas envolvidas na elaboração do projeto. 
Se os profissionais são contratados com registro ou voluntários e a carga horária de cada um.

13. DESCRIÇÃO DA CONTRAPARTIDA

Descreva quais os recursos materiais, humanos e tecnológicos, espaço físico e parcerias com que 
a organização já conta e que serão utilizados na execução deste projeto.

13.1 CONTRA PARTIDA DE RECURSO FINANCEIRO

Caso existir a contrapartida deve ser mencionado. Deve ser real e pode ser financeira ou não.

Exemplo: Recurso financeiro para a construção de sala de aula para execução de curso...

NOME FORMAÇÃO FUNÇÃO CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO
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14. PARCEIROS

Também deve mencionar outras parcerias estabelecidas para execução do projeto, fontes de apoio 
e de financiamento – caso existam, especificando as funções de cada uma.

ORGANIZAÇÃO PRINCIPAIS FUNÇÕES NO PROJETO
Nome completo Atribuições
Nome completo Atribuições
Nome completo Atribuições

15. SUSTENTABILIDADE

Descreva os elementos que favorecem a continuidade do projeto e de seus resultados a longo 
prazo.

16. COMUNICAÇÃO/DIVULGAÇÃO DO PROJETO

Como a entidade solicitante do recurso irá divulgar suas ações aos parceiros, líderes, autoridades 
governamentais, público interno, sociedade civil.

É obrigação da entidade divulgar o recebimento de recursos do FMDCA - CMDCA por meio de 
comunicação visual (placa,“banner”,...).

17. ORÇAMENTO

O orçamento deve conter os itens que serão adquiridos e os respectivos preços, se possível com 
descrição de marcas pesquisadas. Para cumprir as exigências legais, Lei n.º 8.666/93, é importante 
que seja apresentado, em anexo, orçamentos de três fornecedores para cada produto a ser 
adquirido, em papel timbrado do fornecedor.

O orçamento deve estar de acordo com o preço de mercado porque o CMDCA analisa os custos 
reais da solicitação e, valores subfaturados ou superfaturados podem fazer com que o projeto não 
seja aprovado.

Exemplo 1:

OBJETO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$
Palestrante 30 h 50,00 1.500,00

Apostila 40 un 30,00 1.200,00
TOTAL 2.700,00
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Exemplo 2:

OBJETO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$
TV 29” 1 un 599,00 599,00
DVD 1 un 200,00 200,00

Instalar equipamento 
multimídia e revisar 
instalação elétrica

10 h eletricista 15,00 150,00

Fio 10 mm 100 m 4,00 400,00
TOTAL 1.349,00

18. CRONOGRAMA

Desenvolver quadro sintético e de fácil visualização das etapas do projeto; definir o calendário com 
margem de segurança, representando capacidade física, organizacional e financeira da entidade.

Exemplo :

NATUREZA DA 
DESPESA

MÊS DE REFERENCIA TOTAL R$
1º SEMESTRE

1 2 3 4 5 6
1. CUSTOS FIXOS

TOTAL GERAL R$

NATUREZA DA 
DESPESA

MÊS DE REFERENCIA TOTAL R$
2º SEMESTRE

7 8 9 10 11 12
1. CUSTOS FIXOS

TOTAL GERAL R$

19. VALOR DO PROJETO
Deve constar o valor solicitado ao CMDCA para execução do projeto.

DESCRIÇÃO TOTAL R$
Valor solicitado ao CMDCA

Valor da contrapartida
Valor total do projeto
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Cianorte, _____,_________________ de 2021.

__________________________________
Assinatura do responsável / Cargo

20. ANEXOS

Os anexos podem ser: relação de crianças e adolescentes atendidas; cópia dos orçamentos de 
fornecedores utilizados para elaborar o custo do projeto incluindo quantidades e as marcas orçadas, 
fotos, etc...

Deverá ser anexado a esta planilha no MÍNIMO 03 (três) orçamentos de cada item que será 
adquirido ou do serviço a ser contratado, com identificação do fornecedor e especificação dos bens 
que serão adquiridos.

Os exemplos foram citados de forma fictícia

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO V 
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RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NOME DO RESPONSÁVEL CPF
Nome do Presidente 000.000.000-00

CÉDULA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR FUNÇÃO
000.000 – SSP – PR Presidente

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL
Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro xxx

CIDADE UF CEP DDD / TELEFONE
Cianorte PR

NOME DO RESPONSÁVEL CPF
Nome do Presidente 000.000.000-00

CÉDULA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR FUNÇÃO
000.000 – SSP – PR Presidente

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL
Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro xxx

CIDADE UF CEP DDD / TELEFONE
Cianorte PR

NOME DO RESPONSÁVEL CPF
Nome do Presidente 000.000.000-00

CÉDULA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR FUNÇÃO
000.000 – SSP – PR Presidente

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL
Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro xxx

CIDADE UF CEP DDD / TELEFONE
Cianorte PR

NOME DO RESPONSÁVEL CPF
Nome do Presidente 000.000.000-00

CÉDULA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR FUNÇÃO
000.000 – SSP – PR Presidente

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL
Rua xxxxx, n.º 000 - Bairro xxx

CIDADE UF CEP DDD / TELEFONE
Cianorte PR
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OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO VI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

(Preenchimento Obrigatório ou Facultativo)

O (órgão da administração) ________, inscrita no CNPJ sob nº __________, situada 
______________________ (endereço completo), atesta para os devidos fins que 
________(instituição requerente), inscrita no CNPJ sob n.º________, situada____________ 
(endereço completo), prestou os serviços de (descrever) no período de __________ até _________ 
e que tais serviços foram executado(a)s satisfatoriamente não existindo em nossos registros, até a 
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Cianorte – Paraná, em xxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO SOBRE INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO

(Preenchimento Obrigatório)
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A organização da sociedade civil denominada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CNPJ/MF, sediada na Rua xxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, profissão, portador da CI/RG sob nº xxxxxxxxx 
e inscrito no CPF/MF sob nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
neste Município de Cianorte – Paraná, declara para os devidos fins que tanto a organização supra 
indicada quanto seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e no artigo 20 do Decreto Municipal n.º 145/2016. 

Sem mais para o presente, sendo as informações prestadas verdadeiras, firma-se a 
presente.

Cianorte – Paraná, em xxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

(Preenchimento Obrigatório)

A organização da sociedade civil denominada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
CNPJ/MF, sediada na Rua xxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, profissão, portador da CI/RG sob nº xxxxxxxxx 
e inscrito no CPF/MF sob nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
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neste Município de Cianorte – Paraná, declara para os devidos fins que possui instalações físicas 
e condições materiais aptas à execução da parceria. 

Sem mais para o presente, sendo as informações prestadas verdadeiras, firma-se a 
presente.

Cianorte – Paraná, em xxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE

(Preenchimento Obrigatório)

A organização da sociedade civil denominada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
CNPJ/MF, sediada na Rua xxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, profissão, portador da CI/RG sob nº xxxxxxxxx 
e inscrito no CPF/MF sob nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
neste Município de Cianorte – Paraná, declara, para fins de participação no Edital de Chamamento 
Público Nº 02/2021, que: 

a) não existem fatos que impeçam a participação desta instituição neste credenciamento; 
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b) esta instituição compromete-se, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento do MUNICÍPIO, 
qualquer fato superveniente que venha a impossibilitar a habilitação, de acordo com o estabelecido 
no parágrafo 2° do artigo 32 da Lei nº 8.666 de 21/06/1993; 

c) não existe situação de suspensão ou impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, bem como 
situação de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 

d) cumprimos com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Sem mais para o presente, sendo as informações prestadas verdadeiras, firma-se a 
presente.

Cianorte – Paraná, em xxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E NORMAS 
BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE

DECLARO, para os fins de habilitação ao Edital de Credenciamento Público convocado pelo 

Edital nº xxx do Município de Cianorte, que a Entidade 

________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.° 

____________________________, possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade de 

Contador habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Paraná, observando os 

Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade, com a finalidade de contabilizar 
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os recursos recebidos, suas aplicações e pagamentos efetuados, especialmente aqueles 

repassados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Sem mais para o presente, sendo as informações prestadas verdadeiras, firma-se a 
presente.

Cianorte – Paraná, em xxxx  de xxxxxxxxxxxxx de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

__________________________________

Ass. Contador ou Técnico Contábil / CRC-PR

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE GUARDA E CONSERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS

DECLARO, para os devidos fins de direito que o  ENTIDADE , inscrito no CNPJ nº 00.000.000/0000-
00, com sede a .................................., CEP 00.000-00, no Município de Cianorte – PR, efetuará a 
manutenção e guarda em boa conservação e ordem dos documentos referentes aos recebimentos, 
pagamentos e aplicação dos recursos, do Termo de Fomento firmado com o Município de Cianorte 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social, disponibilizando-os integralmente para 
inspeção dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Auditores do Tribunal de Contas do Paraná.

Sendo verdade, firmo o presente.
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Cianorte, XX de junho de 2021.

__________________________________

Ass. Responsável legal pela instituição

__________________________________

Ass. Contador ou Técnico Contábil / CRC-PR

OBS.: O documento deve ser redigido em papel timbrado da Pessoa Jurídica Pública, datado e 
assinado pelo representante legal. O atestado deve ser apresentado original ou cópia autenticada.

ANEXO XII

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO

(Para simples conhecimento)

MUNICÍPIO DE CIANORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob nº 76.309.806/0001-28, sediado no Centro Cívico, 100, em Cianorte – Paraná, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Marco Antonio Franzato, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG n.º , inscrito no CPF/MF sob o n.º , com endereço residencial na , CEP 
, Cianorte/PR, doravante denominado MUNICÍPIO e a/o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ/MF sob o 
n.º xxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado(a) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. XXXXXXX, brasileiro, solteiro,  portador da Cédula de 
Identidade n.º xxxxxxx e inscrito no CPF/MF n.º xxxxxxxxxxxxxx, com endereço residencial 
xxxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxxxxxxxx, bairro xxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxx, Cianorte/PR, resolvem 
celebrar o presente Termo de Fomento, regido pela Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, pelo Decreto Municipal n.º 145/2016, Lei Municipal n.º 3.467/2010, Resolução n.º 
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137/2010 do CONANDA e legislação correlata, consoante do Processo Administrativo de 
Chamamento Público sob nº 02/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: Objetiva o presente Termo de Fomento, 
em regime de mútua cooperação, a concessão e apoio ao Projeto “… “ voltado à Política dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA: O MUNICÍPIO repassará à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL supra indicada o valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho 
anexo xxxxxx a este Termo.

Parágrafo primeiro – As parcelas serão liberadas até o 10 º (décimo) dia útil de cada mês.

Parágrafo segundo – Havendo constatação de irregularidade na prestação de contas da parcela 
apresentada, ficarão suspensos os repasses das parcelas subsequentes, até que a irregularidade 
seja sanada ou o recurso restituído.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: Competem às partes signatárias do 
presente Termo:

I – Ao MUNICÍPIO:

a) Transferir os recursos à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL de acordo com o Cronograma 
de Desembolso em anexo, que faz parte integrante deste Termo;

b) Designar o gestor que será o responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e 
fiscalização;

c) Apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias 
contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 
prorrogável por igual período mediante justificativa;

d) Fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive a terceiros ou, ainda, por 
irregularidades constatadas;

e) Comunicar formalmente à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL qualquer irregularidade 
encontrada na prestação dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento
prazo para corrigi-la;

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato do Termo de Fomento nos órgãos e veículos 
competentes, o qual deverá conter os seguintes elementos: a) Lei autorizadora; b) Espécie, número 
e valor do instrumento; c) Denominação, domicílio e inscrição no CNPJ das partes, bem como nome 
e inscrição no CPF dos signatários; d) Resumo do objeto; e) Dotação Orçamentária pela qual 
correrá a despesa; f) Prazo de vigência e data da assinatura.

g) Aplicar as penalidades regulamentadas no presente Termo de Fomento;
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h) Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificado a ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL para as devidas regularizações;

i) Efetuar mensalmente a transferência de recursos no prazo convencionado;

j) Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação para execução dos serviços prestados, 
composta por representantes do MUNICÍPIO e da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
designada através de Portaria Municipal;

k) Ordenar a suspensão dos serviços quando constatada quaisquer irregularidades, sem prejuízo 
das penalidades a que se sujeita a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, sem que esta tenha 
direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem atendidas dentro do prazo estabelecido 
nos termos da Notificação a ser enviada;

l) Fiscalizar periodicamente os serviços prestados, a fim de ser atestada a regularidade ao pactuado 
no presente Termo.

II – À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Aplicar os recursos financeiros de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pelo CMDCA;

b) Responder, exclusivamente, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo, não se 
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

c) Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014 e Decreto 
Municipal n.º 145/2016;

d) Caso a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL adquira equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração da parceria, deverá gravar referido bem com cláusula de 
inalienabilidade e deverá formalizar promessa de transferência da propriedade ao MUNICÍPIO na 
hipótese de sua extinção;

e) Indicar ao menos 01 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução 
das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

f) Prestar os serviços com qualidade;

g) Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos necessários para a 
realização dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção preventiva e 
corretiva predial e de todos os instrumentos e equipamentos;

h) Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão de obra 
necessária à fiel e perfeita execução deste Termo;

i) Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus 
trabalhadores e prestadores de serviços;
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j) Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do presente Termo, pela indenização de dano 
causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou negligência, imprudência ou 
imperícia, praticados por seus empregados/prepostos, assegurando-se o direito de regresso contra 
o agente nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis;

k) Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional empregado ou 
preposto, em razão da execução desse Termo;

l) Responsabilizar-se pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao 
desenvolvimento do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA;

m) Disponibilizar documentos dos profissionais que compõem a equipe técnica, tais como diplomas, 
registros e quitação junto aos respectivos conselhos e contratos de trabalho;

n) Apresentar relatórios de execução físico-financeira a cada trimestre e prestar contas dos recursos 
recebidos, conforme previsto;

o) Manter à disposição do MUNICÍPIO e dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 10 
(dez) anos, contados da prestação ou tomada de contas final por parte do MUNICÍPIO, os 
documentos comprobatórios e registros contábeis das despesas realizadas pelo presente Termo;

p) Restituir ao MUNICÍPIO o saldo transferido eventualmente existente na data de encerramento, 
denúncia ou rescisão do presente Termo.

q) Providenciar a colocação de PLACA ou BANNER VISÍVEL COMPATÍVEL COM O AMBIENTE 
na sede da entidade e no local onde acontecerá o projeto além de divulgar na internet (Art. 11 da 
Lei 13.019/94) a formalização da parceria, indicando o nome da organização executora; CNPJ da 
organização executora; nome do projeto; descrição do objeto da parceria; número do termo de 
parceria; data da assinatura do termo de parceria; data do início e fim do projeto; valor repassado; 
valor de contrapartida; valor total do projeto; entidades envolvidas e a expressão: PROJETO 
FINANCIADO PELO FMDCA (CMDCA). 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Para o exercício financeiro de 2021 fica estimado em R$xxxxxxxx (xxxxxxxx) o montante de 
recursos para execução do objeto deste Termo, ficando o MUNICÍPIO desobrigado de esgotar o 
valor estimado, correndo as despesas à conta da seguinte dotação orçamentária: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Parágrafo primeiro – Em caso de celebração de Termos Aditivos, deverão ser indicados nos 
mesmos os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.

Parágrafo segundo – Os saldos financeiros, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em instituição financeira oficial e as receitas decorrentes serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do Termo e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 
constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas.
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Parágrafo terceiro – Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser 
reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração 
Pública.

Parágrafo quarto – Os recursos transferidos à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverão 
ser mantidos e movimentados em conta bancária específica, em instituição financeira indicada pelo 
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PROIBIÇÕES: O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita 
observância das cláusulas pactuadas neste Termo, sendo vedado:

I – Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria;

II – Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente 
aprovada a adequação do Plano de Trabalho pelo MUNICÍPIO;

III – Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
Plano de Trabalho;

IV – Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;

V – Efetuar pagamento em data anterior ou posterior à vigência da parceria;

VI – Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer 
entidades congêneres:

VI – Realizar despesas com:

a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora 
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos do MUNICÍPIO na liberação de recursos financeiros;

b) Publicidade, salvo as previstas no Plano de Trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

c) Pagamento de pessoal contratado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que não atenda 
às exigências do artigo 46 da Lei nº 13.019/2014;

d) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas 
físicas.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas será bimestral, e 
deverá ser encaminhada ao MUNICÍPIO até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre.

Parágrafo único - A Prestação de contas dos recursos recebidos, deverá ser apresentada com os 
seguintes documentos: 

I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
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alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da 
realização das ações, tais como listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso; 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador 
responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas;

III – Original ou cópias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenticadas em 
cartório ou por servidor da administração, devendo ser devolvidos os originais após autenticação 
das cópias; 

IV – Extrato bancário de conta específica e/ou de aplicação financeira, no qual deverá estar 
evidenciado o ingresso e a saída dos recursos, devidamente acompanhado da Conciliação 
Bancária, quando for o caso; 

V - Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente acompanhado dos 
comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro da 
entidade; 

VI – Comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente em até 30 dias após o 
término da vigência deste Termo; 

VII – Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela entidade no exercício e das metas 
alcançadas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo vigorará da data de sua 
assinatura até _/_/_, podendo ser alterado e prorrogado conforme disposto no art. 55 da Lei Federal 
n.º 13.019/2014.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Este Termo poderá ser alterado, exceto quanto ao 
seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros e 
firmados até 30 dias antes do término de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO: O MUNICÍPIO deverá providenciar a publicação do 
extrato deste Termo, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO: O MUNICÍPIO 
acompanhará a execução do objeto do Termo através de seu gestor, tendo como obrigações: 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados; 

III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com base 
no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 
13.019/2014; 
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IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação. 

Parágrafo único - Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar 
em risco a execução do plano de trabalho, o Município poderá assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: É facultado aos parceiros 
denunciar este Termo, no prazo mínimo de 60 dias de antecedência para a publicidade dessa 
intenção, nos termos da legislação vigente, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das 
obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha vigido. 

Parágrafo único - A denúncia e/ou rescisão deste Termo ocorrerá quando da constatação das 
seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado; 

II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto de Termo; 

III - Descumprimento a toda e qualquer cláusula constante deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES: O presente 
Termo deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a 
legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

Parágrafo único - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
as sanções do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA OBRIGATORIEDADE DE RESTITUIÇÃO DE RECURSOS:
O responsável por parecer técnico que conclua indevidamente pela capacidade operacional e 
técnica da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para execução desta parceria responderá 
administrativa, penal e civilmente, caso tenha agido com dolo ou culpa, pela restituição aos cofres 
públicos dos valores repassados, sem prejuízo da responsabilidade do administrador público, do 
gestor, da entidade da sociedade civil e de seus dirigentes. 

Parágrafo único - A pessoa que atestar ou o responsável por parecer técnico que concluir pela 
realização de determinadas atividades ou pelo cumprimento de metas estabelecidas responderá 
administrativa, penal e civilmente pela restituição aos cofres públicos dos valores repassados, caso 
se verifique que as atividades não foram realizadas tal como afirmado no parecer ou que as metas 
não foram integralmente cumpridas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESTINAÇÃO DOS BENS REMANESCENTES 
ADQUIRIDOS/PRODUZIDOS/TRANSFORMADOS COM RECURSOS PROVENIENTES DO 
PRESENTE TERMO: Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a 
critério do MUNICÍPIO, ser doados após a consecução do objeto, quando não forem necessários 
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para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste Termo e na 
legislação vigente.

Parágrafo primeiro: A critério do MUNICÍPIO os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos da parceria poderão:

I – Ser doados à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quando se apresentarem úteis à 
continuidade das ações de interesse público, condicionada à prestação de contas final aprovada, 
permanecendo a custódia dos bens sob responsabilidade daquela até o ato de efetiva doação, 
podendo ser alienados quando considerados inservíveis pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL;

II – Serem doados a terceiros congêneres, como hipótese adicional à prevista no inciso anterior, 
após a consecução do objeto, desde que para fins de interesse social, caso a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL não queira assumir o bem, permanecendo sob sua custódia e responsabilidade 
até o efetivo ato de doação; ou

III – Serem mantidos os bens remanescentes na titularidade do MUNICÍPIO quando necessários 
para assegurar a continuidade do objeto pactuado para celebração de novo termo com outra 
organização da sociedade civil após a consecução do objeto ou para execução direta do objeto pela 
administração pública do MUNICÍPIO, devendo referidos bens estarem disponíveis para retirada 
pelo MUNICÍPIO após a apresentação final das contas. 

Parágrafo segundo: Os direitos de autor, os conexos e os de personalidade incidentes sobre 
conteúdo adquirido, produzido ou transformado com recursos da parceria permanecerão com seus 
respectivos titulares, mas mediante licença poderá o MUNICÍPIO obter licença de uso a ser 
concedida pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos da Lei Federal n.º 9.610/1998.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: O foro da Comarca de Cianorte – Estado do Paraná 
é o eleito pelos Parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.

Parágrafo único. Em atendimento ao inciso XVII do artigo 42 da Lei Federal nº 13.019/2014, 
obrigatoriamente à busca por solução judicial deverá ser implementada tentativa administrativa para 
solução de dúvidas decorrentes da execução do presente Termo, que deverá contar com a 
participação de representante da Procuradoria Jurídica do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Deverá ser garantido o livre acesso 
dos servidores do MUNICÍPIO, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos 
processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados por esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto. 

Parágrafo único. Faz parte deste termo o plano de trabalho, que é parte integrante e indissociável 
do presente instrumento. 

E por estarem acordes, firmam os signatários perante 02 (duas) testemunhas o presente Termo, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.
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Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em xxxx de xxxxxx de 2021.

MUNICÍPIO DE CIANORTE               CMDCA        ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Testemunha1: Testemunha2:

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

PORTARIA Nº 051/2021

O PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

R E S O L V E:

Art. 1º -CONCEDER, Férias regulamentares de 15 dias ao servidor OSCAR 
SALMAZO MAZZARÃO, referente ao período de trabalho compreendido 
entre 20/10/2019 a 19/10/2020, para serem gozadas entre os dias 16/07/2021 a 
30/07/2021, devendo retornar as suas atividades em 31/07/2021. 
Art. 2º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º -Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Presidente do Legislativo Municipal de Cianorte, em 15 de julho 
de 2021.
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 SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO

O MUNICÍPIO DE CIANORTE, PESSOA JURÍDICA DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DE CNPJ Nº 76.309.806/0001-28 TORNA PÚBLICO QUE 
RECEBEU DO IAP, LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº 106852, PARA O 
EMPREENDIMENTO ALOJAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS / 
ALOJAMENTO, HOTEL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E DE ESTIMAÇÃO 
IMPLANTADO NO ENDEREÇO AVENIDA GALEÃO, 1501, LOTE 870-R - 
ZR11 - ACRENORTE - 87207-332 – CIANORTE/PR.

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO

O MUNICÍPIO DE CIANORTE, PESSOA JURÍDICA DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DE CNPJ Nº 76.309.806/0001-28 TORNA PÚBLICO QUE 
IRÁ REQUERER DO INSTITUTO ÁGUA E TERRA, LICENÇA DE 
OPERAÇÃO PARA O EMPREENDIMENTO ALOJAMENTO DE ANIMAIS 
DOMÉSTICOS / ALOJAMENTO, HOTEL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E 
DE ESTIMAÇÃO IMPLANTADO NO ENDEREÇO AVENIDA GALEÃO, 
1501, LOTE 870-R - ZR11 - ACRENORTE - 87207-332 – CIANORTE/PR.
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